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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Evaldo de Oliveira Fernandes, filho (Relator Convocado):
Trata-se de remessa oficial de sentença em que foi julgado procedente pedido formulado em mandado de segurança impetrado por Domínio Informática Consultoria e Desenvolvimento de Sistema Ltda. com o objetivo de “tornar sem efeito o ato administrativo decisório que determinou a extensão da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública do Estado da Bahia ao âmbito da Administração Pública Federal, com a conseqüente exclusão da referida sanção do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF”.

Considerou o Juiz que: a) “a impetrante foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta através da Portaria nº 787, de 13 de novembro de 2003”; b) “a referida penalidade, prevista no art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, restou registrada pela autoridade indigitada coatora no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, consoante atesta o documento acostado à fl. 31”; c) “a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da empresa, restringe-se, tão-somente, ao órgão que infligiu a sanção, não obstante a tradicional diferenciação doutrinária erigida entre o inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 – que fala em ‘Administração’ – e o inciso IV do mesmo artigo, que emprega o termo ‘Administração Pública’”.

O Ministério Público Federal, às fls. 209-214, opina pelo provimento da remessa oficial.

É o relatório.

VOTO
O Exmo. Sr. Juiz Federal Evaldo de Oliveira Fernandes, filho (Relator Convocado):

Pretende a Impetrante afastar os efeitos do registro no SICAF, do qual implicou o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, direta e indireta, promovida a partir de punição que lhe foi imposta pela Secretaria da Administração do Estado da Bahia.

Consta dos autos portaria, na qual o Secretário da Administração da Bahia, “no uso de suas atribuições, considerando que os fatos relacionados no processo nº 020010080400, acerca da apresentação de documentos inidôneos ao DETRAN/SP, ensejam aplicação de sanção, RESOLVE: aplicar a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual Direta e Indireta, com base no disposto na Lei Federal nº 8.666/93, art. 87, IV c/c art. 88, III a partir da data da publicação deste ato, à empresa Domínio Informática Consultoria e Desenvolvimento de Sistemas Ltda., CNPJ nº 63.372.122/0001-29.” (fl. 29).

Argumenta a Requerente que a pena infligida deveria se limitar, exclusivamente, ao âmbito da Administração estadual, não se podendo estendê-la aos órgãos federais.

Pois bem.

Estabelece a Lei nº 8.666/93, art. 87, IV:

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

(...)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Percebe-se do disposto na norma legal supratranscrita que o legislador não estabeleceu distinções, tampouco traçou restrições ao alcance da pena imposta àquele que foi declarado inidôneo para licitar e contratar. Daí se infere serem amplos seus efeitos, não se limitando ao âmbito da Administração/órgão que a impôs.

Aliás, diferente não poderia ser, pois se a mola mestra quando se trata de licitações e contratos é o resguardo do interesse público, impedir-se aquele que foi declarado inidôneo de licitar e contratar com um determinado ente da federação, mas admiti-lo para os demais implicaria evidente contradição. A empresa é ou não é inidônea para licitar e contratar com a Administração. Impedi-la de licitar e contratar com um ou alguns órgãos ou ente federativo, mas permiti-la para os demais é fazer vista cega aos objetivos maiores fixados pelo legislador da Lei nº 8.666, de 1993, quando estabeleceu a punição de ora se trata. Há de se ter em mente que a pena imposta com supedâneo na Lei das Licitações e Contratos Administrativos visa proteger o interesse público, que não se divide em federal, estadual, distrital e municipal.

Bem por isso, ao apreciar hipótese semelhante em tudo e por tudo à presente, o STJ no julgamento do REsp nº 151.567/RJ (DJ 14/04/2003), em acórdão cuja lavra competiu ao em. Ministro Peçanha Martins, a propósito, mencionado na sentença recorrida, manifestou o seguinte entendimento:

ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – SUSPENSÃO TEMPORÁRIA – DISTINÇÃO ENTRE ADMINISTRAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INEXISTÊNCIA – IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA – LEGALIDADE – LEI 8.666⁄93, ART. 87, INC. III.

- É irrelevante a distinção entre os termos Administração Pública e Administração, por isso que ambas as figuras (suspensão temporária de participar em licitação (inc. III) e declaração de inidoneidade (inc. IV) acarretam ao licitante a não-participação em licitações e contratações futuras.

- A Administração Pública é una, sendo descentralizadas as suas funções, para melhor atender ao bem comum.

- A limitação dos efeitos da “suspensão de participação de licitação” não pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois os efeitos do desvio de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a Administração se estendem a qualquer órgão da Administração Pública.

- Recurso especial não conhecido.

Por interessante ao desate da quizila posta, veja-se excerto do voto:

(...) a distinção entre os termos Administração Pública e Administração "é irrelevante e juridicamente risível", como leciona Marçal Justen Filho in "Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", 8ª edição, fls. 106 e 107.

O mesmo autor, comentando as sanções dos incisos III e IV do art. 87, esclarece (fls. 626⁄627):

"11) A Supensão Temporária e a Declaração de inidoneidade

As sanções dos incs. III e IV são extremamente graves e pressupõem a prática de condutas igualmente sérias.

11.1) Necessidade de precisar os pressupostos de sancionamento

Como visto acima e como será reafirmado no comentário ao art. 88, a aplicação das sanções dos incs. III e IV depende de discriminação precisa, através de lei, dos pressupostos de sua aplicação. Não se admite escolha discricionária por parte da Administração Pública quanto a tais pressupostos. Enquanto uma lei não dispuser sobre o tema, não caberá aplicar essas sanções.

11.2) Distinção entre as figuras dos incs. III e IV

A lei que regulamentar as figuras deverá distinguir a suspensão temporária de participar em licitação (inc. III) da declaração de inidoneidade (inc. IV).

Ambas as figuras acarretam consequências similares. Nos dois casos, veda-se ao particular a participação em licitações e contratações futuras.

Seria possível estabelecer uma distinção de amplitude entre as duas figuras. Aquela do inc. III produziria efeitos no âmbito da entidade administrativa que a aplicasse; aquela do inc. IV abarcaria todos os órgãos da Administração Pública. Essa interpretação deriva da redação legislativa, pois o inc. III utiliza apenas o vocábulo 'Administração', enquanto o inc. IV contém 'Administração Pública'. No entanto, essa interpretação não apresenta maior consistência, ao menos enquanto não houver regramento mais detalhado. Aliás, não haveria sentido em circunscrever os efeitos da 'suspensão de participação de licitação' a apenas um órgão específico.Se um determinado sujeito apresenta desvios de conduta que o inabilitam para contratar com a Administração Pública, os efeitos dessa ilicitude se estendem a qualquer órgão. Nenhum órgão da Administração Pública pode contratar com aquele que teve seu direito de licitar 'suspenso'. A menos que lei posterior atribua contornos distintos à figura do inc. III essa é a conclusão que se extrai da atual disciplina legislativa."

 Nesta linha de raciocínio por mim adotada, não há como o Município, órgão da Administração Pública, aceitar a participação da empresa suspensa, na licitação promovida pela Secretaria Municipal de Administração. (...)

Vale, ainda, destacar do parecer do PRR que nos autos atuou o trecho:

(...) Não assiste razão a impetrante tendo em vista que o art. 87 inciso IV da lei 8666/93 se aplica plenamente ao caso em tela. Nas hipóteses de declaração de inidoneidade mesmo no âmbito estadual. A lei deve ser interpretada de forma mais ampla, em face do princípio da Prevalência do Interesse Público sobre o Privado. Quando se fala em restrição para proceder a licitação com a Administração Pública, esta compreende todos os entes federados, ou seja, todas as pessoas de direito público interno e não apenas o ente que constatou a irregularidade. (...)

Ante o exposto, há de ser reformada a r. sentença recorrida para se denegar a segurança buscada.

Dou, por isso, provimento à remessa oficial.

É como voto.
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